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y RIO DE JANEIRO.

Causas da dissolução do 23 de, março,
segundo o Sr. Aureliano.

——Eis o famoso discurso que na sessão
de 25 do corrente pronunciou, no sena-
do, o grande homem dos estrangeiros,
e que, como a montanha, alli atlrahiu
o mundo!

" Sr. Presidente! Eu havia tencio-
liado não dizer cousa alguma sobre os
motivos que mo obrigaram a pedir á co-
roa a minha demissão do cn.r<»o d» mi-
nistro e Eecretario de estado dos nego-
cios estrangeiros, e a instar por cila; mas
hoje entendo que sobre esse facto devo
dar uma uma explicação , e procurareisêr muito breve.

A demissão de um ministro, e mi-
nistro dos negócios estrangeiros, e mais
ainda a dissolução de todo um gabinete,é na verdade um-facto muito importame
na historia dos governos representativos:
o paiz tem direito de saber que moti
vos teve um ministro para pedir demis-
eao ao poder eleitoral dos ministros; o
paiz deve avaliar se esse ministro obrou
por um simples capricho, ou se teve em
vista a causa e interesses, públicos.Senhores, pouco tempo depois quemeus dignos e dourados ex-collegas fize-
rani comigo parte da administração de
23 de março, eu observei que a impren-
fa, e a inlprensa ministerial, procuravahoslilisar me. Trata se das eleições de
deputados pela província do Rio de Ja-
ueiro: o governo imperial adoptou como
candidato, e offereceu á urna eleitoral um
seu empregado, e empregado tanto de sua
confiança, que, quando deixou a impor-
tante presidência que servia , o governolhe ordenou que fosse tomar conta de
outro emprego de não menos confiança,
a inspectoria da alfândega da corte. Já
se vê que fallo do irmão do ex-ministro
dos negócios estrangeiros: esse indivíduo,
d'entre os candidatos do governo, foi o
imico repellido da urna eleitoral.

Este facto, Srs., foi para mim muito
significativo.! desde esse momento enten-
;di quo devia retirar-me da administra-
ção, e disse mesmo em concelho de mi-
nistros, ê a algumas pessoas, que, reu-
nidas as câmaras, e lido o meu relato-
rio, tencionava podir á coroa a minha
demissão. Abertas as câmaras, observei
que alguns membros influentes na dos
Srs. Deputados, membros aliás muito re-
[acionados com alguns de meus dignos
ex-collegas, procuravam em seus discar-
sos hostilisar-me de uma maneira vehe-
mente, censurando, como acto meu par-ticular, um acto que o era. (te toda a
.administração, pois que só por delibera-

»'$<S§í="<M

çífo e àccôrdô dè toílõs os membros d'ella
havia sido ndoptado.1"

ISa resposta ao discurso da coroa se
havia introduzido'' um tópico, no qual,fallando.se das relações esteriores, se ili-
zia que a paz interna seria mantida, se
se obseivasso uma poliliea sabia e Mus
trada. Alli explicações foram pedidas á
cerca do verdadeiro sentido d'esse tópico.
e um membro da illustre commissiío, não
contestado pelos outros, declama que com
efleito a commissaõ tivera em vista uma
censura á repartição dos negócios estran-
geiros. Por essa oceasião um jornal mi-
iMSterrai, escnpto por ura nobrti-deputado
eminentemente ministerial, declarava queno gabinete existia u:n membro que não
gozava as sympathias do paiz ojicial

Todas estas circumstancias me, pu-zeram mais firme na resolução em queestava de pedir c instar pela minha de-
missaõ. Entendi fazer n'isso um serviço
ao meu paiz. Nas circumstancias melin-
drosas, assaz melancolicar, em que elle
se acha, eu não devia disputar se eram
justas ou injustas as censuras, as hosti-
lidades que se me faziam; eu devia tirar
á câmara dos Silrs. Deputados, ás suas
influencias, todo e qualquer pretexto, para
que ella dê ao governo em taes circums-
tancias aquelle apoio franco, leal e de-
cidido que o paiz reclama.

Tenho lido que no gabinete de quefiz parte existia desharmonia: eu devo
aqui declarar qual a natureza d'essa des-
harmonia. Nunca no gabinete houve des-
harmonia quanto a medidas administra-
tivas, quanto a política interna e exter-
na; e nesta parte eu aceito toda a res-
ponsabilidade pelos actos da administra-
ção, expedidos pelas outras repartições
dirigidas pelos meus nobres ex-collegas,
porque o ministério era solidário. E' po-rem verdade, e com franqueza o digo,
que algumas vezes, em concelho de mi-
nistros, queixei me de que jornaes minis-
toriues me atacassem com' virulência e
por aclos que elles deviam ou podiamsaber que não existiam, ou que desfigu-
ravam : queixei-me de que isso fazia a-
creditar no publico divisão, enfraqueci-
inento no ministério; eu procurava assim
evitar o que me parecia um mal.

Eis aqui a natureza da desharmonia;
nunca a houve quanto a medidas admi-
nistrativas e quanto á política interna ou
externa; e eis, Srs., os motivos que tive
para pedir á coroa a minha demissão; não
sei bem quaes os que tiveram meus dig-
nos ex-collegas. Eu entendi que com
esse passo fazia um serviço ao meu paiz;entendi que, não gozando das sympathias
do paiz official, dovia, por bem do paiz,tirar qualquer pretexto, a fim de que a
câmara electiva preste ao governo todo

paiz necessita, sem me embaraçar se ê
justa ou injusta essa falta de syuipatliia.

Eu aproveito esta oceasiâo para de-'
clarar que, quando, em concelho de mi-
nistros, disse q ue ia pedir a minha de-"
missão, e perante a coroa quando a pedi,
eu roguei aos meus dignos ex-collegas e
instei com ellcs para que nenhum dei-
xasse a administração, pois que a seu.
respeito não militavam os mesmos moti-
vos; assegurei lhes mesmo' que, retirando-
me eu só, lhes prestaria n'este logar o
meu fraco mas franco apoio; e com elle
podem contar os meus dignos suecesso-
res, não só porque «'elles reconheço ta-
lentos e illustrada capacidade para bem
dirigirem os negócios públicos, como por-
que estou intimamente convencido de que,
nas circumstancias actuaes, é pouco todo
o apoio qne for dado ao governo.

Eram estas as explicações que eu
entendi dever dar dos motivos que me
obrigaram a pedir á coroa, e a instar
pela minha demissão; a minha dignidade,
e mais que tudo o bem do paiz, o exigia."

Lê-se na Seníinella Ja Mo,.
narchia:-*

Diplomacia Jngleza em Buenos-Ayres (*)
O "Jornal do Commercio" de hoti-

tem transcreve a correspondência ou in-
timaçaõ, que o ministro inglez fez ao
governo de Rosas, para terminarem as
hostilidades contra Montevidéu; e, segun-
do o mesmo jornal assevera, de uma carta
escripta de Montevidéu soube elle da
apresentação d'aquellas notas. Parece-nos
que esta noticia é tão exacta, como o
foi a de têr Brovrn tomado o eommando
da flolilha de Mohtevidéo, como infor-
maram, ha tempos, no "Jornal do Com-
mercio". As notas attribuidas ao minis-
tro inglez trazem comsigo mesmo motivo
para duvidar-se da sua atithenticidade; a
segunda d*ellas, ameaçando o governo de
Rosas, funda toda a razão de intervenção
no interesse do commercio britannico, ao
que pôde Rnsas responder que, pelo in-
teresse do commercio de Buenos-Âyres,
e i«da mais pela estabilidade da repu-
blica, Taz elle a guerra; a Montevidéo.
E enlaõ o que poderá responder-lhe ò nri-
nistro inglez? Se cada um procede n'esta
questão por interesse, maior é o interesse
de Rosas em proseguir com a guerra,do que o da Inglaterra em fazer termi-
nal-a; e então pôde Rosas dar-lhe ã res-
posta de Ariovisto acs Romanos—que tem
a Inglaterra com os nossos negócios in-
ternos ?—e de certo Rosas saberá melhor,

,.(¦•') Este artige é anterior é quedao apoio franco, leal e enérgico de que o) tf» gabinete àe puffti,
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do que aquelle anügo Bvetão, defender
inimigaPaím COn"'a <1Ualqu'r invasao

Da contenda de Rosas com Rivera
pudera o Brasil tèr tirado grande van-tugem, se em outras mãos estivesse a re-partição dos estrangeiros. Porem, mauiMo nosso, não só perdemos a melhor.opportumdade de firmar a linha de de-marcação da nossa fronteira, em vanta-
gem de muitos Brasileiros abastados, quosito dianamonte incoumiodados com osmovimentos revolucionários de Montevi-deo; mas, c quo peior é, acliamo noscomproinettidos com Oribe c com llosas,e cedo colheremos o fructo da inérciae da incapacidade, com que nos havemoscomportado para com aqueiles dous Es-lados Rosas queixa-se do governo doBrasil, Oribe queixa-se igualmente; eKivera, que em todo o tempo foi o nossomaior inimigo, que uma vez nos trahiu,animou os rebeldes do Rio Grande, eescarneceu constantemente das nossas re-clamações. Qual será o resultado de tan-ta incapacidade do Snr. Aureliano?...

O tempo o mostrará; oxalá nos enganemos'
igual inércia e incapacidade á quetemos apresentado em os negócios deBuenos-Ayres com Montevidéo, se notaS cerca do Republica do Paraguay Do-

pois da morte do dictador Francia, cum-
pria-nos procurar relações com aquelleestado, c com elle tratar, de modo queo seu governo se convencesse do into-teresse do Brasil pela sua independência
e tranqurfhdade; as disposições saõ allias melhores a nosso favor. O Brasil éencarado como interessado na prosneri-'nade d'aquelles povos, que desejam estrei-tar com nosco relações de amizade ecommercio; mas, como alli se não dão... fitas, o Snr. Aureliano volta as suas vistas
para outras partes, que podem sêr mais
profícuas aos seus desejsos. Se S Excsoubesse dous dedos de Geografia, senão fosse tão hospede nas matérias queSe tratam pela sua repartição, conhece-ria quanto nos convém mandar um agentehábil para aquelle estado. Mas S lixetem muito em que cuidar,—* minimisnoa enrut prator,-vú andando o seucaminho soflra ou não o Brasil; issa
pouco lhe importa.

m bator.se, e foge sempre de um com-"ate regular.
O snr. Paúlino asseverou que se«tirara da administração por não podíriazer o bem que as circumstancias doimpei.o exigem; o snr. Aureliano disse

que se demittira por terem sido preju-dicados os interesses de seu irmão: o pri-ineiro mostrou interesse pelo império; osegundo mostrou que o seu particularinteresse esta «cima de tudo! O snrlauhno, demittindo se, porta-se com leal-(lado para corri seus ex-collegas, susten-toinlo o compromettendo se a defender oo-
portunamente a mesma poliliea de seuex-collega dos estrangeiros; o snr. Au-eliano, do.nitlmdo-se, acoisa ao snr. Pau-¦no de perfídia-, e denuncia o gabinete,* qne fora membro, de influir nas etei!
rTooT'1^0 a"° fii!era «o gabi-netede23dejulho. Que contrasto f queque diferença de condueta ! De um lado"franqueza e a lealdade apparecem em
dÍab„r 8 K)rÇi,; <ie m"ro só sen«"«desabafo, egoísmo, deslealdade habitual'i>aõ temos motivo algum para de-fender os membros do gabinete do 23 dem.nço; e ja por vezes o temos dito, fa-
K,!" ;, 

eMVÍ0 UniCa do s,,r- P»™»aguá,Biamleiro distmcto pelo seu saber, ser

Lê-se mais na Sentinella:^
CONTRASTE CURIOSO.

¦ Publicámos, em nosso precedente nu-mero, o importante discurso que o snri-aulmo proferiu na câmara rios snrs.deputados, por motivo de explicar a dis-solução do gabinete de 23 de março,de que fizera parte; c hoje também pu-blicamos o que no senado pronunciou,sobre o mesmo objecto, o snr. Aureliano!Ambos estes snrs., membros do gabinetedissolvido, foliaram segundo es Carnesdo sen coração: o primeiro, hábil orador,fallou, com decência, na dissolução dogabinete, invocando sempre o publtco in-teresse, como norma da sua condueta;»segundo, tão mesquinho de palavras co-mo de ideas, queixou-se amargamente doprejuízo quo soffi-cu com a exclusão dosnr. Saturnino, candidato á deputacâo
pelo H* de Janeiro.- o primeiro falloucomo distincto parlamentar, o segundoarengou como pjCat9 político, qu| m

outras qualidades raras, pelasnunes o consideramos um dos oinamen-tos da nossa pátria; mas, tendo de pro-
e An !|-8W",AÇa em™ °S S"rS- Pau'in°e Aureliano, (oramos criminosamente par-ciai, se abandonássemos o primeiro d'es-tes dous snrs para elogiar o segundo.Se em a politic. do snr Paulino^se enicontram erros, ninguém deixará de re-conhecer o sen subido merecimento e in-eresse pela prosperidade do paiz; e quan-to ao snr. Aureliano, é nrais que publicaa sua condueta. Desleal para com ogabinete de 23 de julho, com cujos mem
™V-U.namai8perfeita ha™«nia atén questão dos arranjos do snr. Saturnino,e tendo assignado contra aquelle mesmogabinete o relatório mais horrorosTq™te tem visto, aceusando-o de influir naseleições; hoje, t(,mbem pelos arranjos do '

!L^ T'"0',è"™cía ao *>"'«*» queo seu coHogas de 23 de março mandaram«as d deputados para os diíferentes col-
PaúlL Pr<~!---e como o snr.taubno segundo se deprehende do dis-
ZL 

"¦• Amel|ai», foi incluído n'es-
o snr a' 

STeseJ°e a a<=<=usação queo snr. Aureliano lhe faz é igual á que
rW' g^inete, ae que ^

cA ,lre " argIImc»K'« com queo .-nr. Aureliano procurou justificar as

milha „n.veUS, C°"0gas' «a»*»" a Iminha poli ,ca; logo meus collegas, o»o snr. Pauhno somente, mandavam es-crever contra mim.-A este argumento

W-fs de S p'an° ,ataca aioàm °s co'-
e*á de t .r ^ log° ° snr' Aurelianoesta de intelligencia com esses snrs.-Oargumento não é concludente, mas é 

"
rado dos próprios do snr. AureCo.Vo tando ao discurso do snr. Paulinoque muito nos agradou no seu geral d"^cordamos de S. Exc. quando incW otque os conselheiros detestado e tão obri
fa3s dea„i:rtemar * finisteri0 ™ «»-•
» saü '"^bros. O conselheirod. estado deve aconselhar a coroa, livre,

a opmiao do ministério; do contrario fora.

mutil a instituição do conselho de estado,
porque os seos membros nunca poderiamfoliar a coroa, senaõ conforme a opinião'Io ministério; e isto é absurdo que nin-
guem pode deixar de conhecer.

Partindo d'cste principio, entendemos
que os conselheiros devem fallar, nas ca-miras legislativas segundo a sua comvicçao, e nunca por imperioso dever desustentar o ministério, julgando-se auxí.hares seus E tal ê a posição de umconselheiro de estado, que elle nunca de-ve ncar silencioso em questões importantes;
porque, se o ministério obrou segundo a!

,sua^ opmiao, deve elle, por lealdade á.coroa, sustentar perante as câmaras o.que disse em conselho. Se porem o mi-
jmsterio obrou difterentemente, cumpre ao
, conselheiro de estado combatel-o para quea coroa veja, pela luz da discussão, de
que lado está a razaõ. Accresce que,podendo o ministério desviar a convoca'
çao do conselho de estado aquelle, queesta na rigorosa obrigação de dizer ácoroa o que sente, deve aproveitar o meio
que tem de fazelo, entrando em discus*soes perante o corpo legislativo. Parece-nos pois qne os conselheiros de estadonao teem obrigação de defender o n.i^mstcrio, senaõ quando estas de accord»com os seus actos; devendo, em lodo ocaso, tomar parte nas discussões paramostrarem a sua lealdade á coroa. Eaqui está mais uma razaõ para o snr.Aureliano não sêr nomeado conselheirode estado: S. Exc. não sabe fallar, e asrazoes que apresentou da sua demissão
provam que só quer os seus arranjos, eno momento do perigo abandonará o seu
posto. Em um conselheiro de estadoexigemse, como qualidades indispensa-.veis—saber, firmeza e lealdade.—Quen»
cura somente dos seus arranjos naõ de*ve contaminar tão respeitável e impor^tante corporação.

Lê-se no Diário do Rio de Ja?
neii o:_

A NOVA ADMINISTRAÇÃO.

——O chefe do gabinete compareceu hon-tem no senado, e perpassando fls causa»
que derao logar á dissolução do gabiae-te de 23 de março , expoz á câmara dossenadores que comprehcndem , elle e seuscollegas, as dificuldades da situação em
que se achão os negócios públicos, e fi-naimente declarou em termos muito bre-ves o programma da administração de 2»do janeiro. O discurso do chefe do ga-bmete tem mais de um ponto de contac-to com o que hontem proferia na cama-ra dos deputados o Sr. Paulino, que nósconsideramos chefe do partido governis-ta n'esta câmara. '

O programma da nova administraçã»e como o programma de todas as admi-nistraçoes passadas e futuras, em quan-to no paiz nao houver uma verdadeirarevolução moral nas idéas e nas convic-
çoes políticas dos indivíduos, em quantoas opmieos não forem realmente descri-minadas: E' porisso que os programma*nada. significão e até tem cabido em ri-diculo. — Queremos paz com todo omun-<jo, porem sem quebra da dignidade edos mteresses do-Brasil:--queremos osocego e a tranqüilidade interna como ouiuco meio de liberdade, de ci.vilisac8o



A REVISTA.
e progresso: —queremos economias emtodos os ramos da administração publicapara manter o necessário equilíbrio en-tre a receita e a despesa. Estas idéas for-niao o essencial de todos os program-mas; são também a" essência do pro-gramma da nova administração; deixaias-hemos por tanto para pautarmos porellas os actos do ministério de 20 de ia-neiro. J

Entretanto ha algumas idéas no dis-curso do nobre chefe do gabinete, quenos parecerão dignas de uma" adininis-«ração que estreia sua marcha no meiode, perigos, de difficuldades quasi hisupe-raveis. O novo ministério aceita todas ascondicçoes do syslema representativo; ro-conhece o-principie de solidariedade mi-mstcrial, «s desde já proclama que, deacordo a respeito da solução que exigemas questões pendentes, estão acabadas
quaesquer divergências acerca do pa<sa-do, de factos consumados. Esta explica-
çao nos parecia tanto mais necessária,
por quanto ainda nao havíamos, esque-cido as opiniões emittirias em ambas ascâmaras por dois dos membros do novo
gabinete. Assim, Deus permitia que asdivisões, que acarretarão a dissolução do
gabinete passado, não venhão travar a mar-cha do ministério actual; e ainda mais,
que este reconheça sua- posição eminen-te e repilla dos conselhos qualquer influ-encia desconhecida peja constituição e
pela indole do syslema representativo.

O nobre ministro da justiça ferrai-nou o-seu discurso por estas palavras:«Eis, senhores, nossas vistas geraes; seellas são conformes ás vossas, dae nosTBANCAMENTE VOSSA CONFIANÇA, prestae-nos vosso concurso: si o não são. fazei
AO PAIZ O SERVIÇO I)E JVEGAL O PR.OMPTAE decisivamente, para que se organise
novo gabinete, que, forte pela vossa con-
Jiança, possa corresponder á do inoiiar-
cha, vencer os principaes embaraços dasituação e fazer o bem possível. í(Esses sao os nossos votos desde quese abriram as câmaras: o paiz está emtal posição, tao criticas são as circums-tancias em que nos achamos , que o par-lamento deve ser prompto e decisivo em«eu apoio, ou em sua opposição: o paiznão sofre, não pode supportar adminis-trações fracas ou indifferentes. O minis-teno compiehendeu perfeitamente a si-luaçao, dirigiu-se ao pnrlmento com fran-

queza, os representantes da na cão devem
responder-lhe com lealdade. JNós o espe-.ramos. r

?
dTiUrính^. 'P Ta 

mandaIos wid*DiOTinoiài«BÍW.« que Alcântara que
toJZT £ '™ W 

° PT?erd" é *«• *W* "Sw que o Brejo, em ter-
eis ShZt/ffl d°,ar fU,t,Ur°' reno' e V» m M população, e isto
,'!:.P-!fM^Ulos °*.dese-l°s de J°a» ^m- segunda 9 mappa citado, de\, trez partesda população da província (.95 eleitores)!

e o collegio do Viana, quasi metade d<£
população da pròvincia (67 eleitores) o
por conseguinte deram esses dous colle-
gios tantos eleitores, como toda a prd-vineja, e mais alguma couzaü!

O Snr. Pr. Miranda não pôde evitar
este dilemma—ou a sua eleição é falsa
e nu lia, ou S. S. reconhece falsoç, ei-
tandose a si próprio, e apoiando sé em
uni mappa impeffeitissimo, que dá, porexemplo—3,522 fogos a comarca de AI-
cantara, e uma população de 22,1(30 ai-
mas—2,576 fogos á algumas partes da
comarca do Brejo^ e 22,737 almas— 1,753 1fogos da comarca de Viana, e 36,176
almnsü! mappa, finalmente, que mereceu
este juízo do mesmissimo Srir. Dr. Mi-randa no seu discurso á assemblea pro-viiicial do Maranhão, artigo—estatística-:" Não ê possível assegurar a exacti-
dão do mappa qne vos ofereço, è tal
fí fi. f1f>$fiVéh>in áíè-ti> MuK^ÍaÃ -*- • ".';

tevi; isto é, impedir, custe o que custar,
quo se possa levantar na câmara umavoz que advogue os direitos dos vencidos,
que denuncie as tyrannias dos vencedores...:—Ora viva o snr. João Antônio de Mi-rauda!

"I.llm. e Exm .Snr.—Não tendo acâmara dos deputados considerado suffi-cientes os documentos e mais papeis ro-mettidos á casa, relativos á eleição doBrejo, na província do Maranhão, prin-cipalmente depois da desapparição dasduas aetas enviadas pela câmara da ca-
pitai da mesma província, e havendo emconseqüência um de seus mcmbrps re-

j querido que se exigissem do governo in-formações sobre o que é relativo ás men-cionadas eleições, rogo a V. Exc. se sirvaobter e enviar á esta câmara as infor-inações possíveis.
Deus guarde a V. Exc. Paço dai amara dos Deputados e»i 18 de janeiro

?Da\lTt f^0 
V'a"-a- "«**"• l'», Por mais bali defini{Da SenlmelladaMonarchia.) 

\trmão, que lhe não conteste essa me*.I ma desejada probabilidade."" I ~Duzentas e dezessete mil almas para
nff -. - I" P>'Oiincia do Maranhão, não me na.-'° " 

Z™tra3?J°lI?TS- r^ «urnero cX„cto. Eu me ZelariaDeputados a declaração acima publica-da, (*)que me parece muito importante,
sobre a questão que ora se agita, rela-tivamente ás aetas do collegio do Brejoda província do Maranhão; este docu-

imento destróe todas as duvidas e con-fusões que convém ao Snr. ür. Mirandamin ...,., "¦lyniu» | » M.-..1.UIU mimou, e nunca a nullidade<l«e appareçam para.se. nao contar a de um collegio, que só lhe xontóm3verdadeira acta d'aquelle .collegio que este se annnlle porque1 assini 
"gTsTuS?

Snr pretende annullar, a fim de servir | nbado, e por outras causas por 8 S,de holocausto para aplacar a sanha de ! bem conhecidas.

a elevaló algum tanto, dando á classedos escravos numero mais avultado.'» '
Por tanto, está demonstrado que, se osargumentos do Snr. Miranda provam ai-

guma cousa, é a injustiça e escândalocom que se senta em uma câmara ondee membro intruso, e nunca a nullidadè J

ELEIÇÕES DO BREJO.

Estrangárinha do Snr. J. A. de Miranda.

——Todos sabem que o ultimo adiamento,
.proposto na câmara dos snrs. Deputados,
acerca do parecer da coinmissâo de poderes sobre as eleições do Maranhão-, foi
para que—se pedissem ao governo as in-
fiirmaçdes que tivesse a respeito das elei-
^oes do Brejo—mas o que faz o digno
secretario interino, redactor do officio?
Roga ao snr. Ministro do Império se sirvaobter e enviar á câmara as informações

jwssiveis! Ora com effeito o snr. J. A.de Miranda é muito ladino..: O governotinha já mandado para a câmara todos
os papeis que tinha recebido sobre as
«leições d'aquella província; para obter e

seu cunhado o Snr. JozeJansen do Paço.
Devo dizer em resposta ao discurso

proferido pelo Snr. Dr. Miranda, na ses-
são de 12 do corrente, visto que não tem
tido na câmara quem lhe.rebata vido-
riosamente as asserções as mais inexactas,
que se anima a emitlirj que S. S. deu
a maior prova da nul.licjade das eleições
do Maranhão, confessando que se senta
na câmara dos deputados contra todo o
dir.eiio.

S. S. querendo provar que se 
"devi;

annullar o collegio do Brejo, disse, queesse collegio por têr dado 75 eleitores,
mostrava têr metade da população da

Cândido Mendes de Almeida.
(Idem.)

RECTJFICAÇIO.
¦1

província, o que é insustentável; fundan-
dose na autoridade de. um mappa que
publicou no Maranhão quando presidente;
pelo que concluo que a província do Ma'-
ranhao, não pôde dar mais de 150 elei-
tores, e por tanto não é o Snr. Dr. Mi-
randa deputado legal pelo Maranhão,
visto que obteve â82".*àosi e se esta
conçjusaõ for."repelida por S. S., entaõ
S. S. rião quiz convencer a câmara, mas
illudil-a., sofisticando por uma forma pou-ço honrosa, cm questões d'esta ordem.

Se 75 eleitores em um collegio, rico
populoso como o Brejo, é augmento

excessivo de eleitores a ponto de consi-
derar o Snr. Miranda, e o seu mappa,
que importava em metade *la população

( * ) E> a declaração do snr. Leonardo
Joze de Uma que já foi publicada no
PubUcador Maranhense e na Revista,
por isso a suprimimos,

O Snr. Miranda nos seus discursos,"
proferidos nas sessões de 12 e 13 do cor-rente, disse que Itapucurú, Caxias e Pas-
tos-Bons, tinham elevado os seus eleito-
res. E' um erro, ou antes uma falsidade.—Sobre o Itapucurú, pouco direi, porque
já p Snr. Venancio fez todas as pesqui-zas, e reconheceu que as queixas dos
Jaiisens eram infundadas. Em quanto aCaxias e Pastos-Bons, só a má te e mui-
ta má fé pôde inspirar taes aceusações.

Se houveram collegios onde imperou
a moderação a este respeito, no mais ai-
to grau, foram sem duvida Caxias e Pas-
tos-Borts: Caxias, a principal comarca do
Maranhão em riqueza e população, e qtíe
pôde conter em terreno, três ou quatrovezes, a comarca de Alcântara, deu 67
eleitores, em quatro freguezias; • e Pas-
tos-Bons, que se pode equiparar á Atcan-
tara, ou, pelo men»». á Viana deu 39 elei-
tores em três freguezias! !!

Se me cingir ao mappa imperfeito
d'este Sr. encontro só dentro de Caxias,
quecontem 4 freguezias, 3.087 fogos, uma
população de 27:149 almas, não entrah-
do as ricas freguezias do Codó e S. Jò-
sé. Sobre Pastos-Bons nada diz o mappa,
porque engloba £748 fogos c 18:657 a1-
mas, em quatro freguezias, á excepção da

i
- -



i À REVISTA.

4 \

de S. Bento, duas das quaes fazem par- Izidoro Jansen Pereira, cunhado do pro
te da comarca da Chapada. Sobre o Ita-
pucurú, e mui principalmente sobre afie-
guezia impugnada, o mappa do Snr. Mi-
randa desmente-o, porque dá a esta fie-
guezia de N. S. das Dores 1:055 fogos,
e 27,327 almas, população superior a toda
a comarca de Alcântara.

Mais justiça, Snr. I)r. Miranda, ao par-
tido que ainda hoje S. 8. reconhece, como
amigo da ordem, que nunca se manchou
fazendo rasgas, que injustamente é per-,
seguido por uma facção criminosa e....

Cândido Mendes de Almeida.

MARAJTHA O.
A REVISTA.

Ainda as Eleições da Misericorda.

Tiveram còm effeito logar as eleições.
da Misericórdia que se celebrisárSo desta
vez pelo incidente desagradável de que nos
vamos oecupar.

No dia aprasado(l.° de Março) reu-
niu-se a respeitável confraria na casa em
que a meza costuma a fazer as suas ses-
soes, a fim de proceder á eleição dos no-
vos mezarios e deffinidores. A meza a
principio foi presidida, como se dizia,

' 
pelo provedor contestado o Snr. J. Jan-
sen do Paço que abriu a sessão, e pro-
curou desde seu começo demorar ou odiar
o acto debaixo de diversos pretextos,
sendo o mais notável que se devia es-
oerar por um irmão (o Snr. Barradas)
que vinha Tãzer-cerw" proposta^piprpfte
judicava os actuaes mezarios"!

E observando alguns mezarios que
se não devia -esperar por ninguém, mas

qual fo-

FOST-SC1UPTUM-
vedor; ao passo que se esgueirava coir
os authos debaixo do braço o Snr. Bar-
radas pae que concorrera para isto com
a sua proposta. Os centendores forão lo-
go separados por aquelles Snrs. que lhes
ficavam próximos; e nesta oceasião disse
o provedor que levantava a sessão. Sen-
do depois instado por alguns irmãos pa-
ra que continuasse a presidir aos traba-
lhos, recusou fazel-o, e retirou se.

lista scena tão inopinada, como in-
decente, teve logar perante uma .assem-
bléa, composta de perto de 90 irmãos ,
todos pessoas respeitáveis e qualificadas,
negociantes, proprietários, capitalistas, e
a todos causou, como é de suppor, gran-
de estranhesa o desgosto. E' de notar
que neste numero apenas coutava o Snr.
Jozé Paço meia dúzia de coinpartida-
rios! Tão imperceptível é â monoria em
que se acha esse Snr. na rica e pode-
rosa confraria da Misericórdia !....

Composto este desaguisado, e serena-
da a turvayão que elle oceasionára nos
espíritos, requererão os irmãos presentes
que se procedesse á eleição, visto que
tinhao sido convocados para semelhante
fim. Admittida e posta em discussão a
proposta, resolveu a meza presidida pelo
secretario na conformidade do requeri-
mento, e recebeu e apurou 76 listas dos
irmãos que estavão presentes na ocea-
zião.

Esta decisão nos parece mui curial
e conforme com o compromisso que no
artigo 18, capitulo 4.°, determina posi-
tivamente que a» eleições se facão no
1. * de Março. Nem vemos que pelo
compromisso tenha o provedor o di-

(«eitn- de, Je^anUjt. ou suspender a sessão,
e muito menos' quando a suspensão pos-
sa prejudicar ás decisões da meza e in-
teresses da Santa Casa, como acontece

dar principio ao acto para o qual fo- neste caso em que ella importaria no
râo convocados os irmãos que se acha- adiamento das eleições que, não só tem
vam reunidos, acrescentando que a pro- dia designado para se fazerem na lei
posta fosse ella qual fosse não podia pre-1 que esta espécie rege, mas que, segundo

O Snr. J. Paço naõ contente com
os obstáculos que poz á eleição da Mi-
sericordia, quer agora confundir tudo, «
publica o edital que abaixo transcreve-:
mos, convocando os irmãos para nova
eleição no dia 12 do corrente contra o
disposto no artigo 18 do compromisso,
e em opposição á deliberação da meza
que procedeu á eleição no dia mareado,
e á própria confraria que votou nella!
Nem ao menos espera esse snr.-que se-
jaõ annulladas as actuaes para que te-
nhaõ logar outras eleições, antecipa tudo,
faz e do juiz das capellas e de meza, e
manda proceder a outras! Grande' é em
verdade o zelo do snr. Paço pelos inte-
resses da S. Casa! Porque naõ mostra
ullo o mesmo empenho em dirigir os ne-
gocios da irmandade dos terceiros, de
S. Anninha, e outras ?

Parece que o snr. Paço quer com
a meia dúzia de votos de que dispõe
impor a lei a toda a confraria, e fazer
na Misericórdia eleições como as da Sé!
E' tempo de S. Ex. o snr. presidente da
província intervir neste negocio, visto
que é pelo compromisso o protector do
estabelecimento, e principalmente si so
attender que o juiz das capellas que
dizem ser o snr. Jansen Ferreira é inteira-
mente suspeito por ser primo do snr. Paço
e cunhado do snr. Isidoro.

judicar á eleição regularmente determi
nada nà conformidade do compromisso ,
e que a meza, pois que. era para isso a
authoridade competente , tomaria conhe-
cimento delia em outra qualquer ocea-
sião; entrou o provedor a tergiversar; e
ora dizendo que se retirava, ora dando
palavra a irmãos que não erão membros
da meza, e fazendo-os intervir na dis-
cussão, conseguio demorar o negocio até
á chegada do Senhor Barradas eu-
ja proposta se cifrou em afirmar—que a
meza não devia proeceder á eleição por

todas as leis análogas, devem constituir
um acto continuado e não interrompido.

Admittida porem a suspensão , por
necessidade, devia ella cessar logo que
cessasse o motivo que a oceasionou. O
desaguisado em que ti verão tamanha par-
te o irmão e o1 cunhado do provedor e
que deu origem á suspensão, foi inespe-
rado e momentâneo, e, serenado elle, ti-
nha de continuar a sessão, a fim de pro-
ceder se á eleição. O provedor ainda se
achava na casa quando tudo se accom-
modou, mas não quiz mais presidir á ses-

EDITA ES

que estava suspensa de suas funcçSes são, e retirou-sei;devia pois esta conti-
em virtude de ama sentença do juiz | nuar presidida por aquelle que o com-
das capellas, a qual nem elle, nem o i promisso designa para substiluil-u; e foi
provedor poderão achar nos autos por I justamente o que teve logar.
mais que os. folheassem! : —- - j- .^Entre tanto bom é que se saiba que

Com' jí "preterira do Snr. Barradas i o juiz que jurifinentou o provedor contes-
a discussão què tinhji até a1li sido re- tado, foi o Snr. Paulo Cascaes que é
rihida e calorosa começou a tornar-se
desagradável. As interrupções erão fie-

. quentes, animadas, e pouco civis. Os
Snrs. doutor Bacellar, mezario, Adrianno
Barradas , e Antônio Jansen do Pa-
eo '(*')> irmSo do provedor, excederão-
se e trocarão alguns insultos. O ultimo dos
Ires ameaçou o doutor com um chico-
tinho de que se achava munido, e po-
serão-se mãos violentas os dois, e o Snr.

(*) Este Snr. não ia ahi para dar o seu
votoi por não ser irmão da Misericórdia.

De ordem do Snr. Inspector da The-
somaria da Fasenda da Província se faz
publico que, naõ tendo-se verificado no
dia 22 do corrente a arrematação do ar-
rendameuto do prédio Nacional sito na
travessa do Açougue velho desta cidade
por falta de lançadores, continua o mes-
mo arrendamento a andar em praça em
todos os dias de sessão da mesma Tlie-
souraria. Secretaria da Thesouraria da
Fasenda do Maranhão em 23 de Feve-
reiro de 1843.

Francisco Joze Cezar do Amaral. 
'-

De ordem do Snr. Inspector da The-
souraria da Fazenda da Província se
faz publico, que no dia 13: do corrente
se nade arrematar na mesma Thesoura-
ria huma porção de cabos de linho è
dous pastões de ferro, cxisteníes rio Ar-
senal de Marinha desta cidade.

As pessoas que se propoeerem a li-
citar em taes ohjectos poderão compare*-
cer dás 10 libras da manhãa as duas da
tarde do indicado dia. Secretario da
TheSouVaria da Fazenda do Maranhão em
4 de Março , de. 1843. . . .

Francisco Joze Cezar do Amaral

« O Provedor da Santa Casa da Mt-
sericordia, convida a todos os Irmãos para
que no dia 12 deste mez ás 10 horas
da manhã compareção na sala das ses-
soes, afim de se proceder á eleição dos
Mesarios, e Definidores que hão de ser-
vir para o anno, a principiar de 19 do
corrente, visto que nio pode ter logar
no dia marcado pelo Compromisso, em
rasão de ter levantado a sessão antes que

devedor á Santa Caza de um conto e
tantos, e litiga com ella sobre o paga-
mento dos juros desta quantia; que o
Snr. Barradas que fez a proposta de que
tratámos, é tãobem devedor á mesma,ca-
sa de cinco contos de reis que deseja,
segundo nos informão, pagar com um pre-,
dio apenas começado; ao passo que nem
os actuaes mezarios, nem os novos eleitos-, se desse principio ao recebimento das
devem cousa alguma á Santa Casa. Por
aqui se pode inferir do zelo e desinte-
resse com que uns e outros servem , e
servirão á Misericórdia,-

sedulas.
Maranhão 2 de Março de 1843.

Joze Jansen do Paço."
Maranhão: TfpographiaImfanul llarmáeast 1848.
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